
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.521 - SP 
(2014/0227489-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PEDRINA DA COSTA MARQUES 
ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ OU AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE 
LABORATIVA PARCIAL E PERMANENTE. NÃO 
CARACTERIZADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu que a lesão 
ocupacional que incorreu a autora não a incapacita para atividades 
laborais, não gerando o pretendido direito à aposentadoria por invalidez 
ou auxílio-doença.

2. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, para entender pelo enquadramento dos requisitos para 
concessão da aposentadoria por invalidez, demanda reavaliação do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1363339 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.521 - SP 
(2014/0227489-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PEDRINA DA COSTA MARQUES 
ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PEDRINA DA COSTA 
MARQUES contra decisão monocrática de minha relatoria que negou conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 
190, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
OU AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE LABORATIVA 
PARCIAL E PERMANENTE. NÃO CARACTERIZADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 133, e-STJ):

"AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUXILIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORATIVA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. ILEGALIDADE OU AUSO DE PODER 
INEXISTENTE.

1. No agravo do art. 557, § 1º, do CPC, a controvérsia 
limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação 
para a parte, vícios inexistentes na decisão agravada.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a 
ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele 
decidida.

III. Agravo legal improvido."

Em suas razões regimentais, a parte agravante se insurge contra o 
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decisum agravado, alegando não ser o caso de incidência da Súmula n. 7/STJ, já que 
busca a valoração das provas, em que se pode constatar que "a Agravante está com 
problemas de saúde relatados na inicial e os documentos encartados demonstram 
de forma inequívoca a incapacidade para o trabalho, fazendo jus ao benefício 
pleiteado. O laudo pericial é claro quanto a existência das patologias noticiadas, 
mormente em razão da função habitual exercida pela Agravante" (fl. 200 e-STJ). E 
defende o reconhecimento do direito a aposentadoria por invalidez.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.521 - SP 
(2014/0227489-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ OU AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE 
LABORATIVA PARCIAL E PERMANENTE. NÃO 
CARACTERIZADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, entendeu que a lesão 
ocupacional que incorreu a autora não a incapacita para atividades 
laborais, não gerando o pretendido direito à aposentadoria por invalidez 
ou auxílio-doença.

2. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, para entender pelo enquadramento dos requisitos para 
concessão da aposentadoria por invalidez, demanda reavaliação do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

DA SÚMULA 7/STJ

O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das circunstâncias 
fático-probatórias da causa, entendeu que a lesão ocupacional que incorreu a autora não 
a incapacita para atividades laborais, não gerando o pretendido direito a aposentadoria 
por invalidez ou auxílio-doença.

É o que se pode depreender do seguinte excerto (fl. 131, e-STJ):

"A decisão agravada assentou:
'Vistos etc.
Trata-se de, ação ajuizada contra o Instituto Nacional do 
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Seguro Social (INSS) objetivando o restabelecimento do benefício de 
auxilio-doença ou, alternativamente, a sua conversão em 
aposentadoria por invalidez.

(...)
O laudo pericial, acostados às fls. 77/79, comprova que o (a) 

autor (a), é portador (a) de "Protusão discal na coluna cervical, 
espondiloartrose lombar e tendinopatia no ombro D. " (resposta ao 
quesito n. 1, formulado pela autora/fls.78). O perito judicial conclui 
que 'não há sinais objetivos de incapacidade que pudessem ser 
constatados nesta perícia, que impeçam o desempenho das 
atividades da via diária e do trabalho' (tópico conclusivo/fls. 78).

Não comprovada a incapacidade total ou parcial, permanente 
ou temporária não está configurada a contingência geradora do 
direito a cobertura previdenciária."

Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, para 
alterar o entendimento do Tribunal a quo no sentido de entender pelo enquadramento 
dos requisitos para concessão da aposentadoria por invalidez, demanda reavaliação do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. 
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Conforme decidido pela 3ª Seção desta Corte, no julgamento 
do Recurso Especial 1.095.523/SP, admitido como representativo da 
controvérsia (art. 543-C do CPC), "estando presentes os requisitos 
legais exigidos para a concessão do auxílio-acidente com base no art. 
86, § 4º, da Lei n.º 8.213/91 - deficiência auditiva, nexo causal e a 
redução da capacidade laborativa -, não se pode recusar a concessão 
do benefício acidentário ao Obreiro, ao argumento de que o grau de 
disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela de 
Fowler" (REsp 1.095.523/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 05/11/2009).

II. No caso, contudo, o Tribunal de origem analisou as provas 
dos autos, notadamente a perícia médica, e concluiu pela 
inexistência, ainda que mínima, de redução da capacidade 
laborativa, provocada pela disacusia bilateral, negando o benefício 
de auxílio-acidente ao ora agravante.

III. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se 
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concluir pela eventual existência dos requisitos para a concessão do 
auxílio-acidente - como pretende o recorrente -, demandaria 
incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, 
a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 342.174/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS. INCAPACIDADE LABORATIVA PREEXISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal  de  origem,  mediante  análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que não ficou demonstrada a 
configuração dos requisitos para fazer jus ao benefício pretendido, já 
que a existência da incapacidade eclodiu antes do ingresso no 
Regime Geral.

2.  Modificar tal entendimento, como requer o agravante, 
implicaria exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte de Justiça.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual 
a Corte de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 465.516/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 24/3/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227489-0 AREsp 586.521 / SP

Números Origem:  00357717820094039999  1461105  200903990357716  32409  357717820094039999  
900000324

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRINA DA COSTA MARQUES
ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRINA DA COSTA MARQUES
ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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